
 
 
 
 

Lei Complementar nº 23/2011 

De 17 de fevereiro de 2011. 
 

 

 

REESTRUTURA O CÓDIGO DE MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE VALE DO SOL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VALE DO SOL. 

Faço saber, em cumprimento à Lei Orgânica Municipal, que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei 
Complementar: 

 
 

 
TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 

 
 

Art. 1º Esta Lei institui as medidas de políticas administrativas, a cargo da 
municipalidade, relativas ao meio ambiente. 

 
Art. 2º Os servidores municipais observarão o disposto nesta Lei, sempre que, no 

exercício de suas funções, lhes couber conceder licenças, expedir autorizações, 
proceder à fiscalização, expedir notificações e auto de infrações, instruir processos 
administrativos e decidir matéria de sua competência. 

 
Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Municipal de Meio 

Ambiente atendendo os aspectos de similaridade às disposições previstas nesta Lei e 
considerando os pareceres proferidos pelos órgãos técnicos competentes e obedecidas 
as leis federais e estaduais. 

 



 
 
 
 

TÍTULO II 
DO MEIO AMBIENTE E DO CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

 
CAPÍTULO I 

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS 
 
 

Art. 4º O poder público municipal desenvolverá ação permanente de controle da 
qualidade ambiental, amparado nas legislações federal, estadual e municipal 
pertinentes. 

 
Art. 5º Para os fins previstos nesta Lei, considera-se: 
I - meio ambiente é o conjunto de condições, influências e interações de ordem 

física, química e biológica que permite abrigar e reger a vida em todas as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental é toda a alteração adversa das 

características do meio ambiente; 
III - poluição é a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 

direta ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais, culturais e econômicas; 
c) ocasionem danos à fauna, à flora, ao equilíbrio ecológico e às propriedades 

públicas e privadas; 
d) afetem as condições sanitárias e estéticas do meio ambiente; 
e) lancem matéria ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos. 
IV - fonte poluidora é a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

responsável, direta ou indiretamente, por atividades causadoras de degradação 
ambiental. 

V - riquezas ambientais são a atmosfera, as águas interiores, superfícies ou 
subterrâneas, o solo, o subsolo e os componentes da biosfera; 

VI - recursos naturais são todos os componentes ambientais economicamente 
exploráveis. 

 
Art. 6º O poder público municipal deverá articular-se com os órgãos competentes 

da União e do Estado visando à fiscalização e ao controle, no Município, das atividades 
que, direta ou indiretamente, degradem a qualidade ambiental e: 

I - criem ou dêem origem a condições nocivas ou ofensivas à saúde, à segurança e 
ao bem-estar público; 

II - prejudiquem a flora, a fauna e as condições ecológicas ou paisagísticas; e 
III - prejudiquem a utilização das riquezas ambientais e recursos naturais para fins 

domésticos, de piscicultura, culturais, recreativos ou de interesse público ou coletivo. 
 
 



 
 
 
 
Art. 7º O poder público municipal pode celebrar convênio com órgãos públicos 

federais, estaduais, órgãos privados, entidades de reconhecida experiência e outros 
municípios para a execução de serviços ou de tarefas que visem ao controle das 
condições ambientais, sua conservação e sua proteção, bem como para fiscalizar e 
fazer cumprir as disposições da presente Lei. 

 
Art. 8º São de interesse público e obrigação de todos os habitantes do Município, 

as ações tendentes a: 
I - prevenir e controlar todas as formas de degradação do meio ambiente ou da 

qualidade ambiental; 
II - manter e recuperar as características físicas, químicas e biológicas do solo, do 

ar, e da água; 
III - prevenir a poluição e o assoreamento dos cursos d’água, fontes, dos 

mananciais de água e das bacias de acumulação; 
IV - impedir o desmatamento das áreas de preservação permanente e de proteção 

ambiental; e 
V - favorecer o ajardinamento dos passeios públicos e promover o florestamento e 

o reflorestamento, principalmente das encostas com declividade superior a 25%. 
 
Art. 9º Verificada a ocorrência de dano ao estado de qualidade das riquezas 

ambientais, serão aplicadas as penalidades previstas na legislação municipal, observado 
o disposto nas legislações federal e estadual. 

 
 

 
CAPÍTULO II 

DO CONTROLE DA POLUIÇÃO 
 
 

Art. 10. Para instalação, construção, reconstrução, reforma, conversão, ampliação 
ou adaptação de estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços, 
agropecuários, de mineração, cujas atividades possam causar danos de qualquer 
natureza ao meio ambiente, é obrigatória a realização de estudo de impacto ambiental 
(EIA) anterior ao seu licenciamento pelo órgão competente, seguido de elaboração de 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), quando exigido pela legislação federal ou 
estadual pertinente. 

 
Art. 11. O poder público municipal deve desenvolver ações no sentido de: 
I- impedir novas fontes de poluição ambiental; e 
II- controlar, através de levantamentos, estudos e análises, a poluição do solo, da 

água e do ar. 
 
 



 
 
 
 
Art. 12. As autoridades de saúde pública e de conservação da qualidade 

ambiental, incumbidas de fiscalização ou inspeção, para este fim, têm livre acesso, a 
qualquer dia e hora dentro dos horários de funcionamento, às instalações industriais, 
comerciais, de prestação de serviços, agropecuárias ou outras, privadas ou públicas. 

 
Art. 13. É proibida a atividade que comprometa, de qualquer forma, a qualidade 

das águas destinadas ao consumo humano.  
 
Art. 14. É proibido o lançamento, direta ou indiretamente, em vias públicas, 

terrenos, várzeas, vales, cursos d’água, represas, barrancos, canais, bocas-de-lobo, 
bueiros e sarjetas, de quaisquer materiais ou resíduos sem a prévia autorização, se for o 
caso, dos órgãos competentes e em conformidade com as disposições legais federais, 
estaduais e municipal, referentes às modalidades de tratamento e de destinação final. 

 
Art. 15. A municipalidade é obrigada a manter, em toda a zona urbana, a 

periodicidade e a regularidade na coleta de lixo doméstico, bem como regular a coleta 
em separado de resíduos clínico-hospitalares, industriais e dos resíduos contaminados. 

§ 1º Os resíduos a serem removidos pelo serviço de limpeza urbana devem ser 
embalados e acondicionados em sacos plásticos apropriados para o tipo de resíduo, 
conforme os padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas, devidamente 
vedadas e mantidas em lixeiras. 

§ 2º A deposição de lixo na via pública, para posterior recolhimento, deve ser feita 
em tempo não superior a 12 (doze) horas, respeitado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 3º Não é considerado de responsabilidade da municipalidade o recolhimento de 
resíduos provenientes de estabelecimentos industriais, a terra e os resíduos de materiais 
de construção, os entulhos de demolições, os resíduos resultantes da limpeza de 
jardins, hortas, pomares, estábulos e similares, que serão removidos às expensas dos 
respectivos proprietários ou inquilinos, para os locais designados previamente pelo 
Município. 

§ 4º O transporte de todo e qualquer material de que trata o § 3º deste artigo deve 
respeitar as disposições da higiene pública previstas nesta Lei. 

§ 5º O Poder Executivo Municipal poderá incumbir-se da destinação dos resíduos 
de que trata o § 3º deste artigo, mediante contraprestação de preço público a ser por ele 
estabelecido em valor suficiente para cobrir o custo integral do serviço. 

§ 6º O Município, sempre que possível, adotará o sistema de recolhimento em 
separado do lixo orgânico e do reciclável. 

 
Art. 16. Os feirantes, vendedores ambulantes, jornaleiros e similares devem 

realizar a limpeza do local onde provisoriamente se instalarem, retirando todos os 
detritos ou restos e acondicionando-os devidamente em sacos plásticos apropriados e 
vedados, para posterior coleta. 

 
 



 
 
 
 
Art. 17. Os hospitais, clínicas, laboratórios de análises clínicas, postos de saúde, 

farmácias e drogarias devem acondicionar, adequadamente, os materiais descartáveis 
ou contagiosos, para a coleta e o transporte específicos realizados pela municipalidade. 

Parágrafo único - O custo da remoção especial do lixo de que trata este artigo 
será suportado pelos estabelecimentos que o gerarem, mediante contraprestação do 
preço público a ser estabelecido pelo Poder Executivo em valor suficiente para cobrir o 
custo integral do serviço. 

 
Art. 18. No território municipal é proibido todo tipo de queima ou incineração de 

quaisquer substâncias, mesmo que seja em propriedade particular, se dela decorrer 
dano ao equilíbrio ecológico, à saúde pública ou degradação da qualidade ambiental. 

 
Art. 19. É proibida a instalação de atividades industriais, de prestação de serviços 

ou comerciais que, pela natureza dos produtos, pelas matérias-primas utilizadas, pelos 
combustíveis empregados, pelos dejetos e resíduos ou por outros motivos, possam 
prejudicar a saúde pública, em locais fora das áreas designadas pelo poder público 
municipal, respeitada a legislação vigente sobre a matéria e sem o licenciamento 
ambiental para tal atividade. 

 
Art. 20. O responsável pelo estabelecimento industrial, comercial ou de prestação 

de serviços é obrigado a efetivar a seleção, tratamento e destinação final dos resíduos e 
despejos originados de sua atividade. 

§ 1º Os resíduos industriais sólidos, quando tóxicos, devem ser submetidos a 
tratamento prévio, indicado pela autoridade sanitária competente, antes de removidos ou 
aterrados. 

§ 2º Os resíduos provenientes de substâncias e produtos tóxicos, inflamáveis, 
explosivos ou radioativos devem ser submetidos ao que estabelece o Capítulo III do 
Título II desta Lei e sua destinação deve estar autorizada pelo órgão estadual 
competente. 

§ 3º O lançamento de resíduos sólidos e demais efluentes industriais nos cursos 
d’água, no solo e na atmosfera, depende de tratamento prévio e primário, além de 
licenciamento da autoridade sanitária competente. 

 
Art. 21. É vedada a utilização a manipulação e a deposição de substâncias e 

produtos tóxicos, agroquímicos, combustíveis e seus derivados em locais situados a 
menos de 50 (cinqüenta) metros da margem de rios ou de qualquer manancial hídrico. 

 
Art. 22. É proibido o abastecimento, lavagem ou limpeza de máquinas de 

pulverização terrestre ou aérea, de equipamentos ou tanques de transporte de 
substâncias e produtos tóxicos ou inflamáveis diretamente nos cursos d’água ou outros 
mananciais naturais ou artificiais.  

 
 



 
 
 
 

CAPÍTULO III 
DOS PRODUTOS TÓXICOS, AGROQUÍMICOS, INFLAMÁVEIS, EXPLOSIVOS E 

RADIOATIVOS 
 

Art. 23. O poder público municipal suplementará a fiscalização da União e do 
Estado, responsável pelo licenciamento de fabricação, comercialização, transporte e 
emprego de produtos tóxicos, agroquímicos, inflamáveis, explosivos e radioativos no 
município. 

 
Art. 24. As pessoas físicas ou jurídicas que produzam ou comercializem 

substâncias e produtos tóxicos, agroquímicos, inflamáveis, explosivos e radioativos 
devem ser cadastradas e licenciadas pelo órgão estadual competente, independente de 
outras exigências legais, bem como observar, se for o caso, o disposto no Capítulo IV do 
Título VI desta Lei. 

§ 1º A armazenagem e a produção de materiais tóxicos, inflamáveis, explosivos e 
radioativos devem ser feitas de acordo com os padrões exigidos pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e legislação pertinente e, se for o caso, com as 
recomendações do fabricante, ficando sujeitas à autorização de funcionamento prévio, 
pelas autoridades de segurança, inclusive o Corpo de Bombeiros. 

§ 2º São proibidas a armazenagem e a produção de materiais tóxicos, inflamáveis, 
explosivos e radioativos em locais de acesso ao público, em prédios residenciais, em 
locais de depósito de quaisquer outros produtos e nas áreas residenciais. 

 
Art. 25. Toda e qualquer embalagem de substâncias e produtos tóxicos, 

inflamáveis, explosivos e radioativos, e suas sobras após a utilização, são de 
responsabilidade do usuário, que deve providenciar sua destinação em depósito de lixo 
tóxico construído sob orientação das normas legais e de profissional competente sujeito 
a fiscalização pelas autoridades de segurança competentes.  

 
Art. 26. Na aplicação ou na manipulação de substâncias e produtos tóxicos, 

inflamáveis, explosivos e radioativos, o usuário é obrigado a utilizar os equipamentos de 
proteção recomendados, conforme a legislação pertinente.  

 
Art. 27. O transporte de substâncias e de produtos tóxicos inflamáveis, explosivos 

e ou radioativos, só é permitido, no Município: 
I - nas condições exigidas pela legislação pertinente; 
II - em acordo com os padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas e, se 

for o caso, do fabricante; 
III - com autorização especial fornecida pela autoridade estadual de transporte, 

ouvido o órgão de proteção ambiental; 
IV - em veículo exclusivo e específico para tal finalidade e conduzindo 

exclusivamente o motorista e ajudantes treinados; e 
V - após vistoria e alvará lavrado pelo órgão municipal competente. 



 
 
 
 
Parágrafo único. É proibida a circulação, na zona urbana, de qualquer veículo 

transportando substâncias e produtos tóxicos, inflamáveis, explosivos ou radioativos, 
excetuando-se aquelas cargas em quantidade apenas suficiente para uso domiciliar ou 
para estabelecimento localizado na zona urbana. 

 
Art. 28. Aos varejistas é permitido manter depósito, em compartimentos 

apropriados e especiais nos seus armazéns ou lojas, devidamente sinalizados, da 
quantidade de substâncias e produtos tóxicos, inflamáveis ou explosivos, que seja 
determinada pelo Município na respectiva licença e que não ultrapasse o prazo de 20 
(vinte) dias para a venda provável. 

 
Art. 29. Aos fogueteiros e exploradores de pedreiras é permitido manter depósitos 

de explosivos em quantidade determinada na respectiva licença, que corresponda 
somente ao consumo de 30 (trinta) dias, desde que os depósitos estejam localizados a 
distância de 250 (duzentos e cinqüenta) metros de qualquer habitação e de 150 (cento e 
cinqüenta) metros de qualquer via ou logradouro público. 

 
Art. 30. Não podem ser jogados ou depositados no território do Município, 

quaisquer materiais ou resíduos de substâncias e produtos tóxicos, inflamáveis, 
explosivos ou radioativos se provenientes de outro Município, salvo na hipótese de 
convênio. 

 
Art. 31. A realização de explosões, implosões, dinamitações em qualquer local do 

Município fica condicionada ao prévio licenciamento do órgão municipal e da autoridade 
militar competentes e, ainda, à obediência das normas de segurança e ao 
acompanhamento por profissional técnico habilitado. 

 
Art. 32. É expressamente proibido: 
I- queimar fogos de artifício, bombas, buscapés, morteiros e outros fogos perigosos 

nos logradouros públicos; 
II - soltar balões à combustão em toda a extensão territorial do Município; 
III - fazer fogueiras nos logradouros públicos, terrenos baldios ou próximos a áreas 

de matas e florestas; 
IV - fazer fogos ou armadilhas com armas de fogo; e 
V - energizar cercas, muros, grades e outras instalações metálicas. 
§1º A proibição de que tratam os incisos I e III, pode ser suspensa, mediante 

licença do Município, em dias de regozijo público ou festividades de caráter tradicional. 
§2º O previsto no § 1º deste artigo será regulamentado pelo Poder Executivo do 

Município, com o estabelecimento, para cada caso, das exigências que julgar 
necessárias ao interesse da coletividade.  

 
 
 



 
 
 
 
Art. 33. É vedado o armazenamento de gasolina, óleo diesel, álcool combustível e 

outros produtos inflamáveis em vasilhame em domicílios ou imóvel residencial, sendo o 
consumidor, proprietário ou locatário, responsável, civil e criminalmente, pelos eventuais 
danos.  

 
Art. 34. Os locais de depósito dos estabelecimentos que comercializam gás 

liqüefeito de petróleo (GLP) devem atender às condições mínimas de afastamento e de 
ventilação exigidas para centrais de gás, além das demais exigências do Conselho 
Nacional do Petróleo e da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

§ 1º É da competência da municipalidade controlar a instalação de depósitos e os 
estabelecimentos que comercializam GLP e fiscalizar, periodicamente, as instalações 
quanto às condições de segurança à vida e ao meio ambiente. 

§ 2º Os depósitos podem ser localizados junto a casas comerciais e armazéns, 
desde que isolados e obedecidos os requisitos referidos no “caput” deste artigo. 

 
Art. 35. O descumprimento de qualquer norma deste Capítulo implica na 

suspensão das atividades do estabelecimento infrator e no enquadramento da pessoa 
responsável nas sanções desta Lei, independente das demais cominações legais 
cabíveis. 

§ 1º Em qualquer dos casos previstos neste Capítulo, o infrator, tanto pessoa física 
quanto jurídica, é obrigado a reparar e reconstituir o que houver danificado ou destruído. 

§ 2º Se o infrator não reparar ou reconstituir o que houver danificado, no prazo que 
lhe for determinado, ressarcirá os gastos que a municipalidade suportar, acrescidos de 
20% (vinte por cento) a título de multa.  

  
 

CAPÍTULO IV 
DA EXPLORAÇÃO, BENEFICIAMENTO E DEPÓSITO DE 

SUBSTÂNCIAS MINERAIS 
 

 
Art. 36. A exploração de jazidas de substâncias minerais depende de licença 

especial do Município, observados os preceitos deste Código e da legislação federal 
pertinente, e de licença do Departamento Nacional de Produção Mineral e da FEPAM. 

Parágrafo único. Nenhuma licença será concedida sem prévia realização de 
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório respectivo, que incluirá estudo de recuperação 
da degradação ambiental, conforme disposições da legislação estadual e federal. 

 
Art. 37. Os pedidos de licenciamento e renovação das licenças para continuidade 

de exploração de jazidas serão instruídos com o documento de licença anteriormente 
concedida. 

 
 



 
 
 
 
Parágrafo único. A renovação de licença ou concessão de licença para expansão 

das atividades fica condicionada à vistoria dos trabalhos de recuperação ambiental da 
área de exploração anterior. 

 
Art. 38. A licença é processada mediante apresentação de requerimento assinado 

pelo proprietário do solo ou pelo explorador e instruído de acordo com o disposto neste 
artigo. 

§ 1º Do requerimento devem constar: 
I - nome e residência do proprietário do terreno; 
II - nome e residência do explorador, se este não for o proprietário; 
III - localização precisa da entrada do terreno; e 
IV - declaração do processo de exploração e, se for o caso, da qualidade do 

explosivo a ser empregado, acompanhada do nome e habilitação técnica do profissional 
responsável. 

§ 2º O requerimento de licença deve ser instruído com os seguintes documentos: 
I - prova de propriedade do terreno; 
II - autorização para exploração, concedida pelo proprietário do imóvel com firma 

reconhecida em cartório, no caso de não ser ele o explorador; 
III - planta da situação, com indicação do relevo do solo por meio de curvas de 

nível, contendo a delimitação exata da área a ser explorada, com a localização das 
respectivas instalações e indicação das construções, logradouros, matas nativas, 
mananciais e cursos de água situados numa faixa de 200 (duzentos) metros, em torno 
da área a ser explorada; e  

IV - perfil geológico do terreno. 
 
Art. 39. As licenças para exploração serão concedidas sempre por prazo fixo 

sendo intransferíveis. 
 
Art. 40. As licenças serão canceladas e as atividades interditadas quando: 
I - por interesse público, na área destinada à exploração, forem licenciadas 

construções incompatíveis com a natureza da atividade; 
II - ocorrer parcelamento, arrendamento ou qualquer outro ato que acarrete 

redução da área explorada; 
III - as atividades estiverem causando, direta ou indiretamente, perigo ou dano à 

vida ou a propriedade de terceiros; e 
IV - por determinação do poder público federal, estadual ou municipal. 
 
Art. 41. Ao conceder a licença, a autoridade deve registrar as restrições cabíveis, 

sem detrimento da autorização do Departamento Nacional de Produção Mineral, da 
elaboração do Estudo do Impacto Ambiental e da obrigação de recuperação do meio 
ambiente, nos termos da Constituição Federal. 

 
 



 
 
 
 
Art. 42. É proibida a exploração e o beneficiamento de substâncias minerais na 

Zona Urbana e numa distância de até um quilômetro dela. 
 

Art. 42. É proibida a exploração e o beneficiamento de substâncias minerais na 
Zona Urbana. (Redação dada pela Lei Complementar nº 31, de 10 de outubro de 2014) 

 
§ 1º Não é permitida a existência de habitações situadas em distância inferior a 200 

(duzentos) metros do local das atividades e do depósito de explosivos, estando a licença 
passível de cassação até a retirada das habitações. 

§ 2º São permitidos o beneficiamento e o depósito de materiais minerais nas áreas 
industriais desde que sejam observadas as normas da legislação federal de segurança e 
minimizadas as ações de impacto ambiental. 

 
Art. 43. Durante a tramitação do requerimento de licença no Município, somente 

podem ser extraídas, da área em licenciamento, amostras das substâncias minerais 
necessárias a análises e ensaios tecnológicos, desde que não sejam provocadas 
alterações ambientais significativas. 

 
Art. 44. Após a obtenção da licença, o titular do licenciamento deve, no prazo 

máximo de seis meses, registrar no Município a autorização da atividade concedida pelo 
Departamento Nacional de Produção Mineral, sob pena de caducidade da licença 
municipal. 

 
Art. 45. O titular de licença fica obrigado a: 
I - executar a exploração de acordo com o plano aprovado; 
II - extrair somente aquelas substâncias minerais que constam da licença; 
III - comunicar, ao Departamento Nacional de Produção Mineral e à autoridade 

municipal, a descoberta de qualquer outra substância mineral não incluída na licença de 
exploração; 

IV - contar com a assessoria técnica de profissional habilitado aos trabalhos de 
levantamento e exploração mineral; 

V - evitar o desvio ou a obstrução dos cursos e corpos d’água, e também seu uso 
como depósito de rejeitos ou como lavadouro de equipamentos e máquinas; 

VI - impedir a poluição do solo, do ar ou das águas que possa resultar da 
exploração ou do beneficiamento ou do depósito; 

VII - proteger e conservar a vegetação natural; 
VIII - manter o controle e a recuperação das encostas e barrancos resultantes da 

exploração; e 
IX - promover a recuperação do ecossistema conforme recomendações constantes 

no Relatório de Impacto Ambiental, em plano previamente aprovado pelo órgão estadual 
do meio ambiente, sem prejuízo do regime de aproveitamento das substâncias minerais 
realizado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM ou Ministro de 
Estado de Minas e Energia, conforme for caso. 



 
Art. 46. A exploração e a extração de substâncias minerais a fogo ficam 

condicionadas à obediência das normas de segurança e de sinalização de fogo, ao 
licenciamento pela autoridade militar e ao acompanhamento por profissional licenciado. 

 
 
 
 
 
Art. 47. O poder público municipal pode, a qualquer tempo, determinar a execução 

de obras no local de exploração de substâncias minerais com a finalidade de proteger o 
patrimônio particular ou público e preservar o meio ambiente. 

 
Art. 48. É proibida a extração de substâncias minerais e seu depósito em todos os 

cursos d’água quando: 
I - de qualquer modo, ofereçam perigo ao meio ambiente; 
II - estejam situados a menos de dois quilômetros a jusante do local em que 

recebem despejos de esgoto não tratados; 
III - modifiquem o leito, as margens ou as várzeas dos mesmos; 
IV - possibilitem a formação de locais perigosos ou causem, por qualquer forma, a 

estagnação ou a obstrução das águas; e 
V - de qualquer modo ofereçam perigo à estrutura de pontes, muralhas, canais ou 

obras construídas nas margens ou sobre o leito dos mesmos. 
 
Art. 49. O licenciamento para exploração de substâncias minerais destinadas à 

cerâmica vermelha fica condicionado à legislação federal pertinente, sendo proibida sua 
instalação em área situada dentro do perímetro urbano. 

§ 1º As indústrias cerâmicas que empregam lenha ou carvão vegetal no 
processamento de artefatos, obrigam-se a florestar ou reflorestar duas vezes ou mais 
àquela em que se faz a extração vegetal necessária. 

§ 2º As indústrias cerâmicas ou a empresa de mineração de areia ou argila, 
obrigam-se a dar tratamento adequado ao rejeito produzido na decapagem do solo e 
aquele oriundo da produção cerâmica. 

 
Art. 50. O não cumprimento de qualquer artigo deste capítulo e seus parágrafos 

implica na suspensão das atividades e no enquadramento das pessoas responsáveis, 
nas sanções desta Lei, independente das demais cominações legais cabíveis.  

 
 

CAPÍTULO V 
DA PROTEÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS 

 
Seção I 

Da Proteção da Vegetação 
 

 



Art. 51. O Município suplementará à fiscalização da União e do Estado e tomará as 
medidas a seu alcance no sentido de evitar a derrubada da vegetação nativa e estimular 
o florestamento e o reflorestamento de áreas urbanas e rurais. 

 
 
 
 
 
 
§ 1º O Município impedirá o desmatamento de áreas impróprias à agricultura, 

situadas em encostas com mais de 45º (quarenta e cinco graus) de declividade ou as 
que se caracterizem como área de APPs (Área de Preservação Permanente) fragilidade 
morfodinâmica. 

§ 2º O Município deve incentivar o ajardinamento e a arborização dos logradouros 
e das vias públicas com espécies que, por suas características, não provoquem 
interferência na pavimentação das vias e na segurança do trânsito de pedestres e 
veículos. 

 
Art. 52. Qualquer árvore pode ser declarada, por ato do Poder Executivo Municipal, 

imune ao corte por motivo de localização, raridade, beleza, condição de porta-semente 
ou por seu significado especial à comunidade local. 

 
Art. 53. É proibido cortar, podar, derrubar, remover ou danificar por qualquer modo 

ou meio, a arborização pública ou existente em propriedades privadas alheias bem como 
as árvores imunes ao corte sem o devido licenciamento ambiental local. 

 
Art. 54. A derrubada de qualquer mata depende da licença. 
§ 1º A licença só será concedida no caso do terreno destinar-se a construção ou 

plantio de extrema necessidade mediante licenciamento ambiental local. 
§ 2º A licença sempre será negada se a mata estiver declarada de utilidade pública 

ou de preservação permanente, por ato do Poder Público ou em decorrência de 
disposição legal. 

§ 3º Só pode ser autorizada a derrubada de árvores para manejo florestal 
sustentado, mediante projeto aprovado pelo órgão municipal ou estadual competente, 
ressalvados os casos de extrema necessidade, previamente reconhecida pelo órgão 
municipal competente. 

 
Art. 55. É de responsabilidade do órgão técnico municipal, assessorado por 

profissional competente, e no caso de absoluta necessidade, o corte, derrubada, 
remoção ou sacrifício de arborização pública. 

Parágrafo único. O órgão municipal pode autorizar a execução dos serviços 
mencionados neste artigo, ao interessado que o requerer. 

 
Art. 56. Cada remoção de árvore implica no replantio de no mínimo outra da 

mesma espécie ou cinco de outras espécies nativas, mesmo em se tratando de árvore 
exótica, quando a preferência de replantio será de espécies nativas, no mesmo local ou, 
se inconveniente, em local próximo. 



 
Art. 57. Nas árvores localizadas em vias ou logradouros públicos, são proibidas a 

colocação de cartazes e anúncios e a fixação de cabos ou fios. 
 
 
 
 
 
 
Art. 58. É proibido fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e demais formas de 

vegetação. 
§ 1º É proibido atear fogo, por qualquer modo, em áreas de preservação 

permanente, em terrenos ou campos alheios e nas zonas urbanas. 
§ 2º Não é permitido atear fogo em reservas de lavoura, capoeiras e vegetações à 

beira de estrada, a não ser por recomendação de técnicos habilitados e em caso de 
extrema necessidade, observados os cuidados necessários para evitar a propagação.  

 
Art. 59. Todas as pessoas físicas ou jurídicas que consomem, anualmente, mais 

de 100 (cem) metros cúbicos stereo ou comercializam acima de 500 (quinhentos) metros 
cúbicos stereo de lenha, deverão ter licença especial do órgão municipal competente, 
cumprida a reposição florestal e demais condições determinadas.  

Parágrafo único. Para fins de reposição florestal de acordo com o PMFS (Projeto 
Municipal Florestal Sustentável) as pessoas físicas ou jurídicas de que se trata o artigo 
deverão repor ou facilitar a reposição através de doação de mudas, na proporção de no 
mínimo duas mudas por metro cúbico consumido ou comercializado. 

 
 

Seção II 
Do Uso, Conservação e Proteção do Solo Agrícola 

 
 

Art. 60. O solo agrícola só pode ser utilizado mediante planejamento que englobe 
sua capacidade de uso e pelo emprego de técnicas adequadas. 

§ 1º - Considera-se solo agrícola, para efeitos deste Código, aquele cuja aptidão e 
destinação for para qualquer atividade agrosilvi-pastoril. 

§ 2º - A utilização do solo com aptidão agrícola para outros usos como expansão 
da cidade, indústrias, estradas, mineração e outros, depende de planejamento 
específico que indique o plano de recuperação e preservação da área a ser utilizada e 
autorização especial do órgão competente. 

 
Art. 61. São medidas de interesse público, no âmbito municipal: 
I - controlar a erosão em todas as suas formas; 
II - prevenir e sustar processos de degradação; 
III - recuperar, melhorar e manter as características físicas, químicas e biológicas 

do solo agrícola; 
IV - adequar a locação, construção e manutenção de canais e estradas aos 

princípios conservacionistas e às leis específicas; 



V - impedir o desmatamento de áreas impróprias para a agricultura com declividade 
superior a 45º (quarenta e cinco graus), de preservação permanente ou de proteção 
ambiental e; 

VI - promover o florestamento ou o reflorestamento naquelas áreas já desmatadas 
ou de solos expostos. 

 
 
 
 
Art. 62. O Município, conveniado com instituições da União, Estado ou não-

governamentais, deve: 
I - estabelecer políticas de uso e conservação do solo e de aproveitamento dos 

recursos hídricos; 
II - prover de meios e recursos os órgãos e entidades competentes para implantar e 

desenvolver a política de uso e de conservação do solo, utilizando o manejo adequado; 
III - disciplinar a ocupação, o uso e conservação do solo agrícola, de acordo com 

sua aptidão; 
IV - exigir planos técnicos de conservação do solo e da água, em desenvolvimento 

no meio rural, de iniciativa governamental ou privada; 
V - disciplinar a utilização de quaisquer produtos que possam prejudicar as 

características químicas, físicas ou biológicas do solo agrícola e das águas ou causar 
danos às cadeias alimentares que dependam do mesmo; e 

VI - fiscalizar e fazer cumprir as disposições do presente Código. 
 
Art. 63. As entidades públicas e empresas privadas que utilizam o solo ou subsolo 

de áreas rurais, só podem funcionar desde que evitem a degradação do solo agrícola 
por erosão, assoreamento, contaminação, rejeitos, depósitos e outros danos, sendo 
responsabilizados pelos mesmos. 

 
Art. 64. Todos os projetos públicos, aplicações de crédito rural e outros 

investimentos de recursos públicos só podem ser autorizados a interessados que 
atendam o que dispõe este Código. 

 
Art. 65. Todos os órgãos de assistência técnica ao meio rural devem ter programas 

de trabalho com diretrizes conservacionistas. 
 
Art. 66. As instituições oficiais de pesquisa ou oficializadas, têm direito assegurado 

à coleta de material e para a experimentação, em qualquer solo, bem como às 
escavações para fim científico. 

 
Art. 67.  Todo e qualquer trabalho a nível de propriedade rural que envolva 

drenagem e irrigação, deve ter projeto técnico específico visando evitar o rebaixamento 
do lençol freático e inundações em propriedades vizinhas, bem como causar outros 
danos aos recursos híbridos. 

 
 

Seção III 



Do Uso e Proteção dos Cursos d’Água e Outros Mananciais 
 

 
Art. 68. Os cursos de água são de domínio público, não podendo ser desviados, 

obstruídos ou rebaixados sem expressa autorização do poder público municipal. 
 
 
 
 
Art. 69. A execução de trabalhos visando ao manejo, conservação e recuperação 

do solo agrícola e dos cursos de água, realizados no interesse público, independe das 
divisas ou limites das propriedades.  

 
Art. 70. Na condução de água para escoaduras naturais, através de propriedades 

alheias, o interessado deverá compor os interesses com os proprietários vizinhos, 
segundo as prescrições do direito civil.  

 
Art. 71. Devem ser obedecidas as normas e preceitos de manejo de bacias 

hidrográficas quando forem executados trabalhos de uso, manejo, conservação e 
recuperação do solo e dos corpos de águas. 

 
Art. 72. Deve ser evitada a poluição, por contaminações ou por assoreamento, dos 

cursos d’água naturais ou qualquer outro manancial natural ou artificial. 
§ 1º É proibido o lançamento de águas servidas, sem tratamento prévio, 

diretamente nos corpos d’água naturais ou artificiais. 
§ 2º Nas águas de classe 1 destinadas ao abastecimento doméstico, sem prévia ou 

simples defecção, não são tolerados lançamentos de efluentes mesmo tratados. 
§ 3º As águas de serviços industriais, após devidamente tratadas, somente 

poderão ser despejadas nos rios a jusante de sua captação obedecendo a classificação 
de enquadramento do plano de gerenciamento da Bacia Hidrográfica. 

 
Art. 73. É proibida a drenagem, a construção de aterro, o uso agrícola e urbano 

nas áreas de banhados, nas faixas “non aedificandi” de proteção de vias e nas de 
preservação permanente dos cursos d’água do Município, segundo as prescrições do 
Código Florestal. 

 
 

Seção IV 
Do Controle e da Proteção da Qualidade do Ar 

 
 

Art. 74. No controle da poluição do ar, o poder municipal deve tomar as seguintes 
medidas: 

I - cadastrar todas as indústrias, estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços que possam ser eventuais fontes de poluição atmosférica; 

II - fiscalizar, com a colaboração de órgãos especializados oficiais, os limites de 
tolerância dos poluentes em ambientes exteriores e interiores; e 



III - fomentar a instalação de filtros capazes de minimizar os índices de fuligem 
lançados na atmosfera. 

 
Art. 75. É proibida a emissão contínua, para a atmosfera, de fumaça com 

tonalidade superior ao Padrão 2 (dois) da Escala de Ringelmann. 
 
 
 
 
Parágrafo único. É permitida ou tolerada a emissão de fumaça com Padrão 03 

(três) da Escala Ringelmann, por um período máximo de 06 (seis) minutos, em qualquer 
período de uma hora, correspondente às operações iniciais de combustão ou de limpeza 
da fornalha. 

 
Art. 76. Não é permitido o lançamento de gases, fumaças, vapores, poeiras e 

detritos, incômodos à vizinhança, sem que sejam submetidos, previamente, a tratamento 
de reciclagem, na forma requisitada pelo Município. 

 
 
 

Seção V 
Do Controle dos Sons e dos Ruídos 

 
 

Art. 77. A administração municipal fiscalizará, concorrentemente e em colaboração 
com as autoridades estaduais, as fontes produtoras de sons e de ruídos incômodos. 

 
Art. 78. A emissão de sons e de ruídos em decorrência de quaisquer atividades 

industriais, comerciais, de prestação de serviços, sociais, recreativas, religiosas e 
esportivas, inclusive as de propagandas, devem obedecer aos níveis máximos de sons e 
ruídos, estabelecidos nesta Lei, no horário diurno e noturno, compreendendo-se este 
como o período das vinte e duas horas até as cinco horas.  

Parágrafo único. Ficam estabelecidos como níveis de sons e ruídos permitidos de 
acordo com o horário de atividades: 

I - horário noturno - até 30 dB (trinta decibéis), a dez metros; 
II - horário diurno - até 60 dB (sessenta decibéis), até dez metros. 
 
Art. 79. É proibido perturbar o sossego público com ruídos ou sons excessivos, 

como os de: 
I - motores de explosão desprovidos de silenciadores ou com estes em mau estado 

de funcionamento; 
II - alto-falantes e algazarras musicais, sem autorização e disciplinamento prévio 

por parte das autoridades; 
III - alto-falantes e outros sons de qualquer espécie destinadas a chamar a atenção 

da população com a finalidade de propaganda. 
 



Art. 80. Na zona urbana, predominantemente residencial, é proibido executar 
atividades que produzam ruídos, antes da 7h (sete horas) e após as 22h (vinte e duas) 
horas. 

 
 
 
 
 
 
 
Art. 81. As instalações elétricas só poderão funcionar quando tiverem dispositivos 

capazes de eliminar ou pelo menos reduzir, ao mínimo, as correntes parasitas diretas ou 
induzidas, as oscilações de alta freqüência, chispas e ruídos prejudiciais a rádio 
receptores. 

 
 

CAPÍTULO VI 
DA PROTEÇÃO DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS 

 
 

Art. 82. É expressamente proibido maltratar animais ou praticar atos de crueldade 
contra os mesmos, especialmente: 

I - transportar carga ou passageiros, em veículos com tração animal, de peso 
superior às forças deste; 

II - montar animal que já tenha carga suficiente; 
III - fazer trabalhar animais doentes, feridos, extenuados, aleijados, enfraquecidos 

ou extremamente magros; 
IV - abandonar, em qualquer ponto, animais doentes, extenuados, enfraquecidos, 

feridos ou mortos; 
V - martirizar animais para que alcancem esforços excessivos;      
VI - amontoar animais em depósitos insuficientes ou sem água, ar, luz e alimentos; 
VII - usar instrumentos capazes de provocar ferimentos para estímulo e correção 

de animais; 
VIII - empregar arreios que possam constranger, ferir o animal ou sobre feridas e 

contusões; 
IX - obrigar qualquer animal a trabalhar mais de 08 (oito) horas contínuas sem 

descanso e mais de 06 (seis) horas sem água e alimento apropriado; 
X - praticar qualquer ato que acarrete violência e sofrimento ao animal; e 
XI - deixá-los sem comer e beber por período superior a 12 (doze) horas. 
 
Art. 83. É proibida a realização de qualquer concurso, competição, torneio, 

certame, disputa ou treinamento que tenha por finalidade a prática do sacrifício ou de 
maus tratos de aves e animais. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DAS VIAS E DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 



 
 

Art. 84. Os serviços de limpeza e conservação das vias e logradouros públicos são 
de responsabilidade do Poder Executivo Municipal, que os executará diretamente ou por 
terceiros, mediante contrato precedido de licitação.   

 
 
 
 
 
§ 1º Os moradores são responsáveis pelos serviços de limpeza e conservação do 

passeio e sarjeta fronteiriços à sua propriedade e residência, que devem ser feitos em 
horário conveniente e de pouco trânsito. 

§ 2º É proibido prejudicar de qualquer forma, os serviços de limpeza de passeios, 
vias e logradouros públicos ou perturbar a execução dos mesmos. 

 
Art. 85. Na preservação da higiene pública, ficam vedados: 
I - a varredura de resíduos do interior dos prédios, residências, terrenos ou veículos 

para vias e logradouros públicos; 
II - o despejo e o lançamento de quaisquer resíduos, entulhos ou objetos em geral 

nos terrenos particulares, várzeas, canais, cursos d’água, bueiros, sarjetas, bocas-de-
lobo, vias e logradouros públicos; 

III - o lançamento da água de lavagem de veículos ou quaisquer outras águas 
servidas, esgoto sanitário, resíduos graxos e poluentes de residências, prédios e 
terrenos particulares, em várzeas, canais, cursos d’água, bueiros, sarjetas, bocas-de-
lobo, vias a logradouros públicos; 

IV - a condução, em veículos abertos, de materiais que possam, pela incidência de 
ventos e trepidação, comprometer o asseio de vias e logradouros públicos; 

V - a retirada de materiais e entulhos provenientes de construção ou demolição de 
edificações, sem o uso de instrumentos adequados e atendidas as normas de segurança 
que evitem a queda dos referidos materiais em propriedades particulares, nas vias e nos 
logradouros públicos; 

VI - o lançamento ou depósito de animais mortos em vias e logradouros públicos, 
sob qualquer condição, ou em propriedades particulares; e 

VII - o escorrimento de água de aparelhos de ar condicionado sobre os passeios 
públicos. 

 
Art. 86. Na carga ou descarga de materiais ou resíduos devem ser adotadas, pelo 

responsável interessado, todas as precauções para evitar que a higiene das vias e dos 
logradouros públicos fique prejudicada. 

Parágrafo único. Imediatamente após o término da carga ou descarga de qualquer 
material ou resíduo, o responsável deve providenciar a limpeza do trecho afetado, 
recolhendo os detritos ao depósito designado pela municipalidade obedecendo ao 
princípio do poluidor pagador. 

 
 

CAPÍTULO VIII 



DAS HABITAÇÕES E TERRENOS 
 

Art. 87. O escoamento de águas servidas e dejetos devem ser feito para o sistema 
de esgotamento sanitário ou através de sistema individual, aprovado previamente pelo 
órgão técnico competente, proibida a ligação com a rede de escoamento de águas 
pluviais, se não houver tratamento prévio. 

 
 
 
 
 
Art. 88. Ao proprietário ou inquilino de edifícios de apartamentos ou de uso misto 

ficam vedados: 
I - introduzir em canalizações gerais e em poços de ventilação, qualquer objeto ou 

volume que possa danificá-los, provocar entupimentos ou produzir incêndios; 
II - jogar lixo, a não ser em coletor apropriado; 
III - manter, ainda que temporariamente, nas unidades autônomas ou partes 

comuns, animais e aves, excetuando-se os de pequeno porte, desde que não causem 
incômodos à vizinhança; e 

IV - lançar resíduos ou objetos de qualquer espécie através de janelas, portas e 
aberturas para a via pública, em corredores e demais dependências de uso comum, bem 
como em quaisquer locais que não sejam os recipientes apropriados, sempre mantidos 
em boas condições de utilização e higiene. 

 
Art. 89. Os edifícios de apartamento e habitações coletivas deverão depositar os 

resíduos sólidos em locais apropriados para serem coletados pelo órgão municipal ou 
terceirizado, de acesso fácil.  

 
Art. 90. O abastecimento de água potável deve ser feito através de rede pública de 

abastecimento ou através de sistema individual aprovado previamente pelo órgão 
técnico competente. 

Parágrafo único. As águas subterrâneas são de domínio público e destinam-se a 
atender, com absoluta prioridade, o abastecimento da população. 

 
Art. 91. Todos reservatórios de água potável existentes em edificações ou terrenos 

devem ter asseguradas as seguintes condições sanitárias:                  
I - absoluta impossibilidade de acesso, a seu interior, de elementos que possam 

poluir ou contaminar a água; 
II - tampa removível ou abertura para inspeção e limpeza periódicas; e 
III - dispositivos contra a entrada, no reservatório, de insetos e outros vetores. 
§ 1º Nas edificações coletivas com mais de 05 (cinco) unidades, os reservatórios 

devem, obrigatoriamente, ter a lavagem e a higienização, no mínimo, uma vez de seis 
em seis meses. 

§ 2º No caso de reservatório inferior, a localização fica sempre condicionada às 
necessárias medidas de segurança em relação à proximidade de instalações de esgotos 
e depósitos em geral. 



§ 3º É vedada a abertura e a manutenção de reservatórios de captação de águas 
pluviais em edificações providas de rede de abastecimento de água a não ser com 
autorização expressa do órgão competente e a bem da saúde pública. 

 
Art. 92. Na zona rural, as habitações devem observar, no mínimo, as seguintes 

condições sanitárias: 
 
 
 
 
 
I - evitar o empoçamento de águas pluviais, de águas servidas e o acúmulo de 

resíduos sólidos próximos a qualquer manancial aqüífero; 
II - proteger principalmente os poços ou mananciais utilizados para abastecimento 

de água potável; e 
III - os poços para uso doméstico devem estar distantes, no mínimo, 50 metros a 

montante de pocilgas, estábulos e similares. 
 
Art. 93. Na zona rural, os estábulos, pocilgas, galinheiros e similares, estrumeiras, 

depósitos e compostagem de resíduos biodegradáveis, devem ser construídos de forma 
a proporcionar os requisitos mínimos de higiene recomendados pelos órgãos técnicos e 
nunca em distância inferior a 50 (cinqüenta) metros das habitações. 

§ 1º Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo, os pequenos abrigos de 
pássaros localizados na zona urbana. 

§ 2º Para a instalação de estrumeiras, depósitos e compostagem de resíduos 
biodegradáveis, é necessária a consulta prévia de viabilidade ambiental e a autorização 
do órgão técnico competente. 

 
Art. 94. Na área de expansão urbana e na urbana de exploração agropecuária, nos 

terrenos com área mínima de 1 (um) hectare, poderá ser autorizada a instalação dos 
equipamentos de que trata o artigo anterior. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

 
 

Art. 95. Cabe a municipalidade exercer severa fiscalização sobre a produção, 
armazenagem, transporte, comércio e consumo de gêneros alimentícios, em geral, 
assim como de suas instalações sanitárias. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se gêneros alimentícios todas 
as substâncias sólidas ou líquidas destinadas ao consumo humano, excetuados os 
medicamentos. 

 
Art. 96. O órgão técnico competente pode interditar, temporária ou definitivamente, 

o emprego ou o uso de aparelhos, utensílios, vasilhames e instrumentos de trabalho, 
bem como as instalações referidas nesta Lei e na legislação pertinente. 



 
 

CAPÍTULO X 
DA HIGIENE DOS HOSPITAIS, DAS CASAS DE SAÚDE, 

DAS MATERNIDADES E DOS NECROTÉRIOS 
 
 

 
 
 
 
Art. 97. Em hospitais, casas de saúde e maternidades, além das disposições 

gerais deste Código que lhes forem aplicáveis, são obrigatórios: 
I - Recolhimento interno e acondicionamento seletivo dos resíduos e dejetos 

adequados ao grau de contaminação, visando a coleta e o posterior transporte especial 
até o local de destinação final. 

 
 

CAPÍTULO XI 
DOS CEMITÉRIOS, INUMAÇÕES E EXUMAÇÕES 

 
 

Art. 98. Os cemitérios devem ser estabelecidos em pontos elevados, isentos de 
inundações e distantes de nascentes e fontes d’água, atendida a direção dos ventos e 
afastados 14 (quatorze) metros de zonas abastecidas de rede de água ou 30 (trinta) 
metros em zonas não providas da mesma. 

Parágrafo único. O lençol de água subterrâneo nos cemitérios deve ficar, no 
mínimo, a 02 (dois) metros de profundidade. 

 
Art. 99. A área de cada cemitério será cercada ou murada, para que a entrada seja 

apenas pelos portões, estando dividida em quadras numeradas, com sepulturas e 
carneiras reunidas em grupo ou separadamente, segundo o melhor aproveitamento do 
terreno. 

 
Art. 100. As sepulturas e carneiras devem ter largura e comprimento exigidos para 

cada caso e profundidade adequada à natureza e condições especiais do terreno.  
§ 1º As sepulturas reunidas em grupo devem ser separadas uma das outras por 

paredes com espessura mínima de 15 (quinze) centímetros. 
§ 2º As paredes externas devem ser de tijolos e ter espessura mínima de 15 

(quinze) centímetros. 
 
Art. 101. Os cemitérios têm caráter secular e são administrados pela autoridade 

municipal. 
§ 1º A todas as confissões religiosas é permitida a prática de ritos concernentes 

nos cemitérios. 
§ 2º As associações religiosas poderão, na forma da lei, manter cemitérios 

particulares, estando sujeitos às mesmas normas aplicadas aos cemitérios municipais. 



 
Art. 102. As exumações procedidas pela polícia ou por ordem das autoridades 

judiciárias são efetuadas sob direção e responsabilidade de médicos credenciados, 
podendo a Administração Municipal designar representante para acompanhar o ato, se o 
julgar necessário. 

 
 
 
 
 
 
Art. 103. Os administradores, gerentes ou responsáveis por serviços funerários ou 

empresas que fornecerem caixões para enterramento, ficam sujeitos às obrigações 
contidas neste Código. 

 
 

CAPÍTULO XII 
DOS CUIDADOS COM ANIMAIS 

 
 

Art. 104. É vedada a permanência de animais em vias e logradouros públicos. 
 
Art. 105. É proibida a criação e engorda de porcos, aves, insetos ou animais de 

grande porte na zona urbana.  
 

 
TÍTULO III 

DA ORDEM E SEGURANÇA PÚBLICA 
 

CAPÍTULO I 
DO SOSSEGO PÚBLICO 

 
 

Art. 106. É vedado produzir ruídos, algazarras e sons de qualquer natureza que 
perturbem o sossego e o bem estar público ou que molestem a vizinhança. 

§ 1º Compete ao Poder Executivo licenciar e fiscalizar todo o tipo de instalação de 
aparelhos sonoros ou equipamentos que produzam sons ou ruídos para fins de 
propaganda, diversão ou atividade religiosa que, pela continuidade ou intensidade do 
volume, possam perturbar o sossego público ou molestar a vizinhança. 

§ 2º Por ocasião das festas de fim de ano, de festas tradicionais no Município ou 
durante o carnaval, são toleradas excepcionalmente, inclusive em horário noturno, as 
manifestações proibidas no “caput” deste artigo, respeitadas as restrições em zonas de 
silêncio para casas de saúde, hospitais e asilos. 

 
Art. 107. É expressamente proibido perturbar o sossego e o bem estar público com 

ruídos, algazarras ou sons excessivos antes das 7h (sete horas) e após as 22h (vinte e 
duas horas), nas áreas urbanas predominantemente residenciais. 



Parágrafo único. Excetuam-se da proibição: 
I - campainhas e sirenes de veículos de assistência a saúde e de segurança 

pública; 
II - apitos ou silvos de rondas que visem a tranqüilidade pública emitidos por 

policiais e vigilantes; e 
III - alarmes automáticos de segurança, quando em funcionamento regular. 
 
 
 
 
 
Art. 108. Ficam vedados serviços de alto-falantes, sons excepcionalmente 

ruidosos, algazarras e similares nas proximidades de repartições públicas, escolas, 
cinema, teatro e templos religiosos nas horas de funcionamento das atividades ou 
eventos respectivos. 

Parágrafo único. Na distância mínima de 200 metros de casas de saúde, hospitais 
e asilos a proibição de que trata o “caput” deste artigo é permanente. 

 
 

CAPÍTULO II 
DO TRÂNSITO PÚBLICO 

 
 

Art. 109. A municipalidade poderá impedir o trânsito de qualquer veículo ou meio 
de transporte que possa ocasionar danos à via pública e ao meio ambiente. 

 
 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS, MUROS E CERCAS 

 
 

Art. 110. O proprietário de terreno, edificado ou não, é obrigado a construir drenos 
internos para escoamento de águas pluviais, evitando o desvio ou a infiltração que 
causem prejuízo ou danos a vias ou logradouros públicos ou a propriedades vizinhas. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DA OBSTRUÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

 
 

Art. 111. É proibido efetuar escavações, promover ou alterar a pavimentação, 
levantar ou rebaixar pavimento, passeios ou meio-fio, sem prévia licença do órgão 
municipal competente. 

 
Art. 112. Todo aquele que depositar qualquer tipo de objeto, fixo ou móvel, material 

ou entulho ocupando o passeio ou parte da via ou do logradouro público e com isso 
obstruir ou dificultar a passagem dos pedestres e veículos, bem como pondo em risco a 



segurança da coletividade e possibilitar o escoamento destes para bueiros ou 
mananciais fica sujeito: 

I - à apreensão do objeto ou material; e 
II - ao pagamento das despesas de transporte que der causa e ou de serviços de 

limpeza e remoção para depósito designado pela municipalidade. 
 
 
 
 
 
 
Parágrafo único. O responsável será intimado a retirar o objeto, material ou 

entulho no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do ato de notificação, e 
não o fazendo fica sujeito às multas previstas nesta Lei e ao ressarcimento dos gastos 
efetuados, na realização dos serviços pela municipalidade. 

 
 

CAPÍTULO V 
DOS MEIOS DE PUBLICIDADE 

 
 

Art. 113. A exploração de meios de publicidade em vias e logradouros públicos, 
bem como em lugares de acesso comum, depende de licença prévia do órgão municipal 
competente, sujeitando-se o contribuinte ao pagamento da taxa respectiva. 

§ 1º São meios de publicidade, todos os cartazes, letreiros, faixas, programas, 
painéis, emblemas, placas, anúncios e mostruários, luminosos ou não, feitos por 
qualquer modo ou processo, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em paredes, 
muros, tapumes, veículos ou passeios. 

§ 2º Incluem-se, do disposto no “caput” deste artigo, os meios de publicidade que, 
embora fixados em terrenos próprios ou locais de domínio privado, são visíveis dos 
lugares públicos. 

 
Art. 114. É vedada a utilização de meios de publicidade que: 
I - provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito público; 
II - prejudiquem os aspectos e as características paisagísticas da cidade, a 

paisagem natural, os monumentos históricos e culturais. 
 
Art. 115. Os pedidos de licença para publicidade, por meios de cartazes, anúncios 

e similares, devem indicar: 
I - os locais em que vão ser colocados ou distribuídos os cartazes, anúncios e 

similares; 
II - a natureza do material de confecção; 
III - as dimensões, inserções e textos; e 
IV - o sistema de iluminação a ser adotado, se for o caso. 
 



Parágrafo único. Os anúncios luminosos devem ser colocados a uma altura 
mínima de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) do passeio, não podendo sua 
luminosidade ser projetada contra prédio residencial. 

 
Art. 116. Os cartazes, anúncios e similares devem ser conservados em perfeitas 

condições, sendo renovados ou limpados sempre que tais providências sejam 
necessárias a bem da estética urbana e da segurança pública. 

 
 
 
 
 
 
Parágrafo único. Se não houver modificação de dizeres ou de localização, os 

consertos e reparos de cartazes, anúncios e similares dependerão apenas de 
comunicação escrita à municipalidade. 

 
Art. 117. Os cartazes, anúncios e similares que não atenderem as exigências 

previstas, serão retirados e apreendidos até que os responsáveis as satisfaçam, além do 
pagamento da multa prevista nesta Lei. 

 
 

TÍTULO V 
DAS DIVERSÕES PÚBLICAS 

 
CAPÍTULO I 

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

Art. 118. Para a realização de divertimentos e festejos, nos logradouros públicos 
ou em recintos fechados de livre acesso ao público, é obrigatória a licença prévia do 
Município.  

§ 1º Excetuam-se das prescrições do presente artigo as reuniões sem convites ou 
entradas pagas, realizadas por clubes ou entidades profissionais ou beneficentes, em 
suas sedes, bem como as realizadas em residências. 

§ 2º Incluem-se nas exigências de vistoria e licença prévia do Município o seguinte 
grupo de casas e locais de diversões públicas: 

I - salões de bailes e festas; 
II - salões de feiras e conferências; 
III - circos e parques de diversões; 
IV - campos de esportes e piscinas; 
V - clubes ou casas de diversões noturnas; 
VI - quaisquer outros locais de divertimento público. 
 
Art. 119. Para a concessão da licença, deve ser feito requerimento ao órgão 

competente da Administração Pública, instruído com a prova de terem sido satisfeitas as 
exigências relativas à construção, à segurança, à higiene e à comodidade do público. 



§ 1º Nenhuma licença ambiental para funcionamento de qualquer espécie de 
divertimento público, em ambiente fechado ou ao ar livre, pode ser concedida antes de 
satisfeitas as seguintes exigências: 

I - apresentação do laudo de vistoria técnica, elaborado pelo profissional 
legalmente habilitado pela Prefeitura Municipal, quanto às condições de segurança, 
higiene, comodidade e conforto, bem como do funcionamento normal dos aparelhos e 
motores, se for o caso; 

II - prova de quitação dos tributos municipais; e 
III - deverão instalar para seu funcionamento módulo sanitário químico compatível 

com a capacidade de público. 
 
 
 
 
§ 2º No caso de atividade de caráter provisório, o Licenciamento será expedido a 

título precário e valerá somente para o período nele determinado. 
§ 3º No caso de atividade de caráter permanente, o Licenciamento Ambiental terá 

prazo determinado conforme potencial poluidor e deverá ser renovado sob pena de ser 
interrompido o funcionamento do estabelecimento.  

§ 4º O licenciamento ambiental constará o seguinte: 
I - nome da pessoa ou instituição responsável, seja proprietário ou seja promotor; 
II - fim a que se destina; 
III - local de funcionamento; 
IV - lotação máxima fixada; 
V - data de sua expedição e prazo de vigência; e 
VI - nome e assinatura da autoridade municipal que examinou o processo 

administrativo e o deferiu. 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO 

 
 

Art. 120. Em todas as casas de diversões públicas devem ser observadas as 
seguintes disposições, além das estabelecidas pelo Código de Edificações: 

§ 1º Sistema de esgotamento sanitário compatível ou instalação adequada a rede 
coletora municipal. 

§ 2º A licença de funcionamento de casas e locais de diversões públicas pode ser 
cassada e o local interditado enquanto não forem sanadas as infrações apontadas em 
vistorias. 

 
 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS ESPECÍFICAS DE FUNCIONAMENTO 

 
 



Art. 121. Na instalação de circos de lona e parques de diversões, devem ser 
observadas as seguintes exigências: 

I - serem instalados exclusivamente em terrenos adequados, liberados para tal fim 
pelo Município, após consulta prévia, sendo vedada a sua instalação em logradouros 
públicos; 

II - estarem afastados de qualquer edificações por uma distância mínima de 10 
(dez) metros; e 

III - situarem-se a uma distância que não perturbe o funcionamento de casas de 
saúde, hospitais, asilos e estabelecimentos educacionais. 

IV - deverão instalar para seu funcionamento módulos sanitários químicos 
compatíveis com a capacidade de público. 

 
 
 
 
 
Art. 122. A licença para funcionamento de circos e parques de diversões será 

concedida por prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, podendo ser renovada. 
Parágrafo único. A administração poderá indeferir o pedido de renovação de 

licença para funcionamento de um circo ou parque de diversões ou exigir novos 
procedimentos para conceder a renovação. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DAS ORIENTAÇÕES FINAIS 

 
 

Art. 123. Sem prejuízo das recomendações e das sanções previstas nesta Lei, a 
municipalidade pode fiscalizar, acatar denúncias e dar encaminhamento, às instâncias 
competentes, das infrações a normas legais, estaduais e federais que se relacionem 
com as diversões públicas e o seu bom funcionamento. 

Parágrafo único. Constatada a situação contida no “caput” deste artigo, e 
considerada sua gravidade, a autoridade municipal poderá determinar a suspensão de 
funcionamento ou interdição do local até que se manifeste o órgão competente ou seja 
eliminada a irregularidade. 

 
 

TÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
 

CAPÍTULO I 
DO LICENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS 

 
Seção I 

Dos Estabelecimentos Localizados 
 



 
Art. 124. Nenhum estabelecimento comercial, de prestação de serviços ou 

industrial, (Classificada como de impacto local de acordo com o Anexo Único da 
Resolução Nº102/2005 do Conselho Estadual de Meio Ambiente) pode funcionar sem 
prévia licença da municipalidade, a qual só será concedida se observadas as 
disposições deste Código e as demais normas legais e regulamentares pertinentes. 

§ 1º O pedido de licenciamento deve especificar: 
I - o ramo do comércio ou da indústria ou o tipo de serviço a ser prestado; e 
II - o local em que o requerente pretende exercer sua atividade. 
 
 
 
 
 
 
§ 2º O pedido de Licenciamento deve ter encaminhamento anterior à instalação da 

atividade e terá parecer e despacho no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da 
entrega de todos os documentos exigidos. 

§ 3º O licenciamento Ambiental para funcionamento das atividades classificadas 
como de impacto local é sempre precedida de exame do local e depende de aprovação 
da autoridade competente. 

§ 4º Os empreendimentos que necessitam de licenciamento ambiental deverão 
solicitar o mesmo antes de sua instalação, obedecendo a ordem: Licença Prévia, 
Licença de Instalação e Licença de Operação, excetuando as autorizações.  

 
Art. 125. Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado 

deve apresentar o documento de licenciamento sempre que solicitado por autoridade 
competente sempre que for exigido.  

 
Art. 126. É expressamente proibida a instalação fora das áreas industriais, de 

indústrias que, pela natureza dos produtos, pelas matérias-primas utilizadas, pelos 
combustíveis empregados ou por qualquer outro motivo, possam prejudicar a saúde, a 
segurança pública, o ambiente e o bem estar social. 

 
Art. 127. Para mudança de local de estabelecimento comercial, de prestação de 

serviço ou industrial, deve ser solicitado novo licenciamento ambiental. 
 
Art. 128. A licença ambiental será cassada: 
I - quando for constatada atividade diferente da requerida; 
II - como medida preventiva, a bem da higiene, da moral, do sossego, da 

segurança pública e do meio ambiente; 
III - se o licenciado se negar a exibir a licença ambiental à autoridade competente, 

quando solicitado a fazê-lo; e 
IV - por exigência da autoridade competente, comprovados os motivos que 

fundamentarem a solicitação. 



Parágrafo único. Suspenso o licenciamento, o estabelecimento será 
imediatamente fechado, até que o Termo de Ajuste de Conduta (TAC) seja 
comprovadamente realizado.   

 
 

CAPÍTULO II 
DOS DEPÓSITOS DE SUCATA E DESMONTE DE VEÍCULOS 
 
 

Art. 129. Para concessão de licenciamento ambiental de depósito de sucata ou de 
desmonte de veículos, deve ser feito requerimento ao órgão municipal competente, 
assinado pelo proprietário ou locador de terreno observando todas as condicionantes 
exigidas para oficinas mecânicas ou similares. 

 
 
 
 
§ 1º A licença para localização de depósito de sucata e de desmonte de veículos 

será sempre por prazo fixo e a título precário, podendo ser cassada a qualquer tempo.  
§ 2º A renovação da licença deverá ser solicitada anualmente, sendo o 

requerimento instruído com a licença anteriormente concedida. 
 
Art. 130. É proibida a localização de depósito de sucata e de desmonte de veículos 

na faixa de 300 (trezentos) metros de distância de escolas, prédios públicos e de saúde, 
cursos d’água, banhados e nas áreas residenciais. 

§ 1º A área do terreno deve ser compatível com o volume de sucata armazenada e 
estar devidamente murada ou cercada. 

§ 2º O licenciamento ambiental será cassada quando se tornar inconveniente à 
vizinhança ou forem descumpridas as normas estabelecidas nesta Lei. 

§ 3º Nos locais de depósito de sucata e desmonte de veículos, o Município poderá 
determinar, a qualquer tempo, a execução de obras consideradas necessárias ao 
saneamento da área ou à proteção da biota local. 

§ 4º Nos imóveis onde funcione desmonte de veículos, estes devem ficar restritos 
aos limites do terreno, não podendo permanecer em vias ou logradouros públicos. 

 
 

CAPÍTULO III 
DAS OFICINAS DE CONSERTO DE AUTOMÓVEIS E SIMILARES 

 
 

Art. 131. O funcionamento de oficinas de conserto de automóveis e similares só 
será permitido se possuírem dependências e áreas suficientes para o recolhimento de 
veículos. 

§ 1º É proibido o conserto de automóveis e similares nas vias e logradouros 
públicos, sob pena de multa. 

§ 2º Em caso de reincidência, será aplicada multa em dobro e cassado o 
licenciamento ambiental e suspenso o funcionamento. 



 
Art. 132. Nas oficinas de consertos de automóveis e similares, os serviços de 

pintura devem ser executados em compartimentos apropriados, de forma a evitar a 
dispersão de tintas e derivados nas demais seções de trabalho e para as propriedades 
vizinhas e vias públicas.  

 
Art. 133. Para o funcionamento de oficinas de conserto de automóveis e similares, 

será exigido licenciamento ambiental obedecendo as condicionantes para tal atividade.  
 
 

CAPÍTULO IV 
DOS PONTOS DE SERVIÇOS E DEPÓSITOS DE 

MATERIAIS INFLAMÁVEIS 
 
 

 
 
Art. 134. A instalação e localização de postos de serviços e de abastecimento de 

combustível para veículos e depósitos de gás e de outros inflamáveis, ficam sujeitos à 
aprovação do projeto e à concessão de licença pelo Município, com anuência dos 
órgãos competentes, observado o disposto no Capítulo III do Título II desta Lei e o 
devido licenciamento ambiental. 

Parágrafo único. O Município negará aprovação de projeto e a concessão de 
licença se a instalação do posto, bombas ou depósito prejudicar, de algum modo, a 
segurança da coletividade e a circulação de veículos na via pública, somente podendo 
ser concedida a licença para terrenos distanciados no mínimo 100 metros de escola, 
hospital, cinema, qualquer corpo d’água e outros estabelecimentos de afluência pública 
sem apresentação de licenciamento ambiental.  

 
Art. 135. No projeto dos equipamentos e nas instalações dos postos de serviços e 

abastecimento de veículos e depósitos de gás, devem constar a planta de localização 
dos referidos equipamentos e instalações, com notas explicativas referentes às 
condições de segurança, proteção ambiental e funcionamento. 

 
Art. 136. Os depósitos de inflamáveis devem obedecer, em todos os seus detalhes 

e funcionamento, o que prescreve a legislação federal sobre a matéria e a NBR 98/66, 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou sua sucedânea, bem como o disposto 
no Capítulo III desta Lei. 

 
Art. 137. Os postos de serviços e de abastecimento de veículos devem apresentar, 

obrigatoriamente: 
I - aspecto interno e externo em condições satisfatórias de limpeza; 
II - suprimento de ar para os pneus; 
III - perfeitas condições de funcionamento dos encanamentos de água e de esgoto 

e das instalações elétricas; 
IV - equipamento obrigatório para combate a incêndio, em perfeitas condições de 

uso; 



V - calçadas e pátios de manobra em perfeitas condições de uso;  
VI - licenciamento ambiental;  
VII - Os serviços de limpeza, lavagem e lubrificação de veículos só podem ser 

realizados nos recintos apropriados, sendo estes, obrigatoriamente, dotados de 
instalação destinada a evitar a acumulação de água e resíduos lubrificantes no solo ou 
seu escoamento para o logradouro público ou corpos d’água; e 

VIII - A infração dos dispositivos do presente artigo será punida pela aplicação de 
multa podendo ainda, a juízo do órgão competente do Município, ser determinada a 
interdição do posto ou de qualquer de seus serviços. 

 
 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS INFRAÇÕES E PENAS 

 
 

Art. 138. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições deste 
Código e de outras leis, decretos, resoluções ou atos baixados pelo Governo Municipal, 
no uso de seu poder de polícia assim como Normas Técnicas e Resoluções do 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e outras que se destinem à promoção, 
recuperação e proteção da qualidade ambiental. 

Parágrafo único. As infrações administrativas previstas neste Código, de 
competência municipal, não afastam a incidência das demais infrações cominadas aos 
danos ambientais por força da legislação federal. 

 
Art. 139. É infrator todo aquele que cometer, mandar, constranger ou auxiliar 

alguém a praticar infração e a autoridade ambiental municipal que tiver ciência ou notícia 
de ocorrência de infração ambiental e não promover a apuração imediata, mediante 
processo administrativo próprio, sob pena de tornar-se co-responsável. 

Parágrafo único. Qualquer cidadão que tiver conhecimento da ocorrência de 
infração ambiental deverá noticiar às autoridades ambientais competentes. 

 
Art. 140. O infrator, pessoas física ou jurídica de Direito Público ou Privado, é 

responsável, independentemente de culpa, pelo dano que causar ao meio ambiente e a 
coletividade, em razão de suas atividades poluente. 

§ 1º Considera-se causa a ação ou omissão do agente, sem a qual a infração não 
teria ocorrido. 

§ 2° O resultado da infração é imputável a quem lhe deu causa e a quem para ele 
concorreu ou dele se beneficiou, sejam eles: 

a) Diretores; 



b) Gerentes, administradores, promitentes compradores ou arrendatários, 
parceiros, posseiros, desde que praticados por prepostos ou subordinados e no 
interesse dos proponentes ou dos superiores hierárquicos; e 

c) Autoridades que se omitirem ou facilitarem, por consentimento ilegal, na prática 
do ato. 

 
Art. 141. Os infratores dos dispositivos da presente Lei e seus regulamentos, e 

demais normas pertinentes à matéria, tendo em vista o não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 
degradação ambiental, ficam sujeitos às seguintes penalidades, independentemente da 
obrigação de reparar o dano e de outras sanções da União ou do Estado, civis e penais: 

I - Advertência por escrito; 
II - Multa simples ou diária; 
III - Apreensão do produto; 
IV - Inutilização do produto; 
 
 
 
 
V - Suspensão da venda do produto; 
VI - Embargo da obra; 
VII - Interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou atividades; 
VIII - Cassação de alvará de licenciamento de estabelecimento; 
IX - Perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município. 
 
Art. 142. A infração, além da obrigação de fazer ou desfazer, determinará a 

aplicação da pena pecuniária de multa, observados os limites estabelecidos nesta Lei. 
Parágrafo único. As infrações classificam-se em: 
I - Leves. Aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias atenuantes; 
II - Graves. Aquelas em que for verificada uma circunstância agravante; 
III - Muito grave. Aquelas em que forem verificadas duas circunstâncias agravantes; 
IV - Gravíssima. Aquelas em que seja verificada a existência de três ou mais 

circunstâncias agravantes ou a reincidência. 
 
Art. 143. A pena de multa consiste no pagamento do valor correspondente: 
I - Nas infrações leves, de 01 (uma) a 100 (cem) Unidades Padrão Monetária – 

UPMs; 
II - Nas infrações graves, de 101 (cento e uma) a 250 (duzentos e cinqüenta) 

Unidades Padrão Monetária – UPMs; 
III - Nas infrações muito graves, de 251 (duzentos e cinqüenta e uma) a 500 

(quinhentas) Unidades Padrão Monetária – UPMs; 
IV - Nas infrações gravíssimas, de 501 (quinhentas e uma) a 1.000 (mil) Unidades 

Padrão Monetárias – UPMs. 
§ 1º Atendido o disposto neste artigo, na fixação da multa a autoridade levará em 

conta a capacidade econômica do infrator. 
§ 2° A multa poderá ser reduzida em até 90% (noventa por cento) do seu valor, se 

o infrator se comprometer, mediante acordo escrito, a tomar as medidas necessárias a 



evitar a continuidade dos fatos que lhe deram origem e reparar os danos causados, 
cassando-se a redução com o conseqüente pagamento integral da mesma, se essas 
medidas ou seu cronograma não forem cumpridos. 

§ 3° A multa será aplicada independentemente das outras penalidades previstas no 
artigo 13 desta Lei; 

§ 4° Os valores resultantes das multas deverão ser recolhidos ao Fundo Municipal 
do Meio Ambiente. 

 
Art. 144. Para imposição da pena e da graduação da pena de multa, a autoridade 

ambiental observará: 
I - As circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde 

ambiental e o meio ambiente; 
III - Os antecedentes do infrator quanto às normas ambientais. 
 
 
 
 
 
Art. 145. São circunstâncias atenuantes: 
I - O menor grau de compreensão e escolaridade do infrator; 
II - O arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do 

dano ou limitação significativa da degradação ambiental causada; 
III - A comunicação prévia, pelo infrator, de perigo iminente de degradação 

ambiental, às autoridades competentes; 
IV - A colaboração com os agentes encarregados de vigilância e do controle 

ambiental; e 
V - Ser o infrator primário e, a falta cometida de natureza leve. 
 
Art. 146. São circunstâncias agravantes: 
I - Ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada; 
II - Ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária; 
III - O infrator coagir outrem para a execução material da infração; 
IV - Ter a infração conseqüências danosas à saúde pública e ou ao meio ambiente; 
V - Se, tendo conhecimento do ato lesivo à saúde pública e ao meio ambiente, o 

infrator deixar de tomar as providências de sua alçada para evitá-lo; 
VI - Ter o infrator agido com dolo direito ou eventual; 
VII - A ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 
VIII - A infração atingir áreas com proteção legal; 
IX - O emprego de métodos cruéis no abate ou captura de animais; e 
X - Ter o infrator cometido a infração fora do horário de expediente do órgão 

ambiental municipal. 
§ 1° A reincidência verifica-se quando:  
a) o agente comete nova infração do mesmo tipo; 
b) der causa a danos graves à saúde humana; 
c) ocorrer degradação ambiental significativa. 



§ 2° No caso de infração continuada, caracterizada pela repetição da ação ou 
omissão inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente até 
cessar a infração ou superar o valor do bem, o qual será vendida em leilão público pelo 
Município. 

§ 3º O leilão público será realizado em dia e hora designados, por edital publicado 
na imprensa, com antecedência mínima de 8 (oito) dias. 

§ 4º A importância apurada será aplicada na indenização das multas devidas, das 
despesas de apreensão, transporte, depósito e manutenção, quando for o caso, além 
das despesas do edital. 

§ 5º O saldo restante não reclamado pelo interessado no prazo de 10 (dez) dias da 
realização do leilão, será depositado no fundo municipal de meio ambiente. 

 
Art. 147. Havendo concurso de circunstâncias atenuantes, a pena será aplicada 

em consideração à circunstância preponderante, estendendo-se como tal aquela que 
caracterize o conteúdo da vontade do autor ou as conseqüências da conduta assumida. 

 
 
 
 
 
Art. 148. As penalidades constantes nesta Lei não isentam o infrator do 

cumprimento de exigência que a houver determinado e de reparar o dano resultante da 
infração na forma determinada. 

Parágrafo único. A municipalidade será ressarcida sempre que houver gastos 
provenientes da reparação dos danos resultantes de qualquer infração. 

 
Art. 149. Os débitos decorrentes de multa e ressarcimentos não pagos nos prazos 

regulamentares serão atualizados em valor monetário. 
Parágrafo único. Na atualização de débitos de multa e ressarcimento de que trata 

este artigo, aplicam-se índices de correção de débitos fiscais, emitidos pelo governo 
federal, ou outros índices que vierem a ser utilizados pelo governo federal para esse fim.  

 
 

CAPÍTULO II 
DAS COISAS APREENDIDAS 

 
 

Art. 150. Nos casos de apreensão, as coisas apreendidas serão recolhidas ao 
depósito do Município ou na propriedade do próprio infrator, sendo ele determinado 
como fiel depositário da apreensão. 

§ 1º Toda apreensão deverá constar de termo lavrado pela autoridade municipal 
competente, com a especificação precisa da coisa apreendida. 

§ 2º No caso de animal apreendido, deverá ser registrado o dia, o local e a hora da 
apreensão, raça, sexo, pêlo, cor e outros sinais característicos identificadores. 

§ 3º A devolução das coisas apreendidas só se fará depois de pagas as multas 
devidas e as despesas realizadas com a apreensão, o transporte e o depósito. 

 



Art. 151. No caso de não serem reclamadas e retiradas dentro de 5 (cinco) dias, as 
coisas apreendidas serão vendidas em leilão público pelo Município. 

§ 1º O leilão obedecerá o disposto na lei federal 8.666/93. 
§ 2º A importância apurada será aplicada na indenização das multas devidas, das 

despesas de apreensão, transporte, depósito e manutenção, quando for o caso, além 
das despesas do edital. 

§ 3º O saldo restante não reclamado pelo interessado no prazo de 10 (dez) dias da 
realização do leilão, será depositado no fundo municipal de meio ambiente. 

 
Art. 152. Quando se tratar de material ou mercadoria perecível, o prazo para 

reclamação e retirada do depósito do Município, será de 48 (quarenta e oito) horas. 
Parágrafo único. Após o vencimento do prazo a que se refere o presente artigo, o 

material ou mercadoria perecível se não passível de uso público será distribuído à casas 
de caridade, a critério do Prefeito. 

 
 
 
 
 
 
Art. 153. Das mercadorias apreendidas de vendedor ambulante, sem licença do 

Município, haverá destinação imediata da mesma forma do parágrafo do artigo anterior. 
 
Art. 154. Não são diretamente passíveis de aplicação das penas constantes nesta 

Lei: 
I - os incapazes na forma da Lei; e 
II - os que forem coagidos a cometer a infração. 
  
Art. 155. Sempre que a infração for cometida por qualquer dos agentes de que 

trata o artigo anterior a pena recairá sobre: 
I - os pais, tutores ou pessoa em cuja guarda estiver o menor; 
II - o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver o portador de doença mental; e 
III - aquele que der causa à contravenção forçada.  
 
Art. 156. São infrações ambientais: 
I - Construir, instalar ou fazer funcionar em qualquer parte do território do município 

de Vale do Sol, estabelecimentos, obras, atividades ou serviços submetidos ao regime 
desta Lei, sem licença do órgão ambiental competente, ou contrariando as normas 
legais e regulamentos pertinentes. 

Pena: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
II - Praticar atos de comércio e indústria ou assemelhados, compreendendo 

substâncias, produtos e artigos de interesse para a saúde ambiental, sem a necessária 
licença ou autorização dos órgãos competentes, ou contrariando o disposto nesta Lei e 
nas demais normas legais e regulamentos pertinentes. 

Pena: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 



III - Deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar qualquer fato 
relevante do ponto de vista ambiental, de acordo com o disposto nesta Lei, no seu 
regulamento e demais normas técnicas. 

Pena: Incisos I e II do Art. 141 desta Lei. 
IV - Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir 

obrigação do interesse ambiental. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
V - Opor-se à exigência de exames técnicos, laboratoriais ou a sua execução pelas 

autoridades competentes. 
Pena: Incisos I e II do Art. 141 desta Lei. 
VI - Utilizar, aplicar, comercializar, manipular ou armazenar pesticidas, raticidas, 

fungicidas, inseticidas, agroquímicos e outros congêneres, pondo em risco a saúde 
ambiental, individual ou coletiva, em virtude de uso inadequado ou inobservância das 
normas legais, regulamentos ou técnicas, aprovadas pelos órgãos competentes ou de 
acordo com os receituários e registros pertinentes. 

Pena: Incisos I, II, III, V, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
 
 
 
 
 
 
VII - Emitir substâncias odoríferas na atmosfera, em quantidades que possam ser 

perceptíveis fora dos limites da área de propriedade emissora, desde que constatadas 
pela autoridade ambiental. 

Pena: Incisos I, II, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
VIII - Inobservar, o proprietário ou quem detenha a posse, as exigências ambientais 

relativas à imóveis. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
IX - Entregar ao consumo, desviar, alterar ou substituir total ou parcialmente, 

produto interditado por aplicação dos dispositivos desta Lei. 
Pena: Incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do Art. 141 desta Lei. 
X - Dar início, de qualquer modo, ou efetuar parcelamento do solo, sem aprovação 

dos órgãos competentes ou em desacordo com a mesma ou com inobservância das 
normas e diretrizes pertinentes. 

Pena: Incisos I, II, VI, VII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XI - Contribuir para que a água ou ar atinjam níveis ou categorias de qualidade 

inferior aos fixados em normas oficiais. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XII - Emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, 

causadores de degradação ambiental, em desacordo com o mesmo. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XIII - Exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, sem 

licença do órgão ambiental competente, ou em desacordo com o mesmo. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XIV - Causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento 

de água da comunidade. 



Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XV - Causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, 

dos habitantes de zonas urbanas ou localidade equivalente. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XVI - Desrespeitar interdições de uso, de passagens e outros estabelecimentos 

administrativamente para a proteção contra a degradação ambiental ou, nesses casos, 
impedir ou dificultar a atuação de agentes do Poder Público. 

Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XVII - Causar poluição do solo que torne uma área urbana ou rural imprópria para 

ocupação. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XVIII - Causar poluição de qualquer natureza, que possa trazer danos à saúde ou 

ameaçar o bem estar do indivíduo ou da coletividade. 
Pena: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XIX - Desenvolver atividades ou causar poluição de qualquer natureza, que 

provoque mortandade de animais ou a destruição de plantas cultivadas ou silvestres. 
Pena: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
 
 
 
 
 
XX - Desrespeitar as proibições ou restrições estabelecidas pelo Poder Público em 

Unidades ou Áreas de Conservação ou áreas protegidas por Lei. 
Pena: Incisos I, II, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XXI - Obstar ou dificultar a ação das autoridades ambientais competentes no 

exercício de suas funções. 
Pena: Inciso I, II, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XXII - Descumprir atos emanados da autoridade ambiental, visando à aplicação da 

legislação vigente. 
Pena: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei. 
XXIII - Transgredir outras normas, diretrizes, padrões ou parâmetros federais, 

estaduais ou locais, legais ou regulamentadores, destinados à proteção da saúde 
ambiental ou do meio ambiente. 

Pena: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do Art. 141 desta Lei.  
 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO 

 
 

Art. 157. As infrações a legislação ambiental serão apuradas em processo 
administrativo próprio, iniciado com a lavratura do ato de infração, observados o rito e 
prazos estabelecidos nesta Lei. 

 
Art. 158. O auto de infração será lavrado pela autoridade ambiental que houver 

constatado, devendo conter: 



I – Nome do infrator e sua qualificação nos termos da Lei; 
II – Local, data e hora da infração; 
III – Descrição da infração e menção ao dispositivo legal ou regulamentar 

transgredido; 
IV – Penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que 

autoriza sua imposição; 
V – Ciência pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo; 
VI – Assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, de duas testemunhas e 

do autuante; 
VII – Prazo para recolhimento de multa, quando aplicada, caso o infrator abdique 

do direito de defesa; 
VIII – Prazo para a interposição de recurso de 30 (trinta) dias; 
IX – No caso de aplicação das penalidades de embargo, apreensão e de 

suspensão de venda do produto, no auto de infração deve constar ainda, a natureza, 
quantidade, nome e/ou marca, procedência, local onde o produto ficará depositado e seu 
fiel depositário. 

 
 
 
 
 
 
Art. 159. As omissões ou incorreções na lavratura do auto de infração não 

acarretarão nulidade do mesmo quando do processo constarem os elementos 
necessários à determinação da infração e do infrator. 

 
Art. 160. O infrator será notificado para a ciência da infração: 
I – Pessoalmente; 
II – Pelo correio via A.R.; 
III – Por edital, se estiver em lugar incerto e não sabido. 
§ 1º Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, deverá 

essa circunstância ser mencionada expressamente pela autoridade que efetuou a 
notificação; 

§ 2° O edital referido no inciso III, deste artigo, será publicado uma única vez, em 
jornal de circulação local, considerando-se efetiva a notificação 05 (cinco) dias após sua 
publicação. 

 
Art. 161. Apresentada ou não a defesa ou impugnação, ultimada a instrução do 

processo, uma vez esgotados os prazos para recurso, sem apresentação de defesa, ou 
apreciados os recursos, a autoridade ambiental proferirá a decisão final, dando o 
processo por concluso, notificado o infrator. 

 
Art. 162. Mantida a decisão condenatória, total ou parcial, no prazo de 10 (dez) 

dias de sua ciência ou publicação de edital, caberá recurso final para o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente. 

 



Art. 163. Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito 
suspensivo relativo ao pagamento da penalidade pecuniária, não impedindo a imediata 
exigibilidade do cumprimento da obrigação subsistente. 

 
Art. 164. Quando aplicada a pena de multa, esgotados os recursos administrativos, 

o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da data do recebimento da notificação, recolhendo o respectivo valor à conta do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente. 

§ 1º O valor estipulado da pena de multa, cominado no auto de infração será 
corrigido pelos índices oficiais vigentes por ocasião da notificação para o seu 
pagamento. 

§ 2° A notificação para o pagamento da multa será feita mediante registro postal ou 
por meio de edital publicado em jornal de circulação local, se não localizado o infrator. 

§ 3° O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará na 
sua inscrição para cobrança judicial, na forma da legislação pertinente. 

 
Art. 165. As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem ambiental 

prescrevem em 05 (cinco) anos. 
 
 
 
 
 
§ 1º A prescrição interrompe-se pela notificação ou outro ato de autoridade 

competente que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de pena. 
§ 2° Não corre o prazo prescricional enquanto houver processo administrativo 

pendente de decisão. 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR 

 
 

Art. 166. As advertências para o cumprimento de disposições desta e das demais 
leis e decretos municipais podem ser objeto de Notificação Preliminar que será expedida 
pelos órgãos municipais competentes. 

 
Art. 167. A Notificação Preliminar será feita com cópia, onde ficará registrado o 

ciente do notificado e conterá os seguintes elementos: 
I - nome do infrator, endereço e data; 
II - indicação do fato objeto da infração e dos dispositivos legais infringidos e as 

penalidades correspondentes; 
III - prazo para o ajustamento de conduta; e 
IV - assinatura do notificante do TAC (Termo de ajuste de Conduta). 
Parágrafo único. Ao notificado é dado o original da Notificação Preliminar, ficando 

cópia com o órgão municipal competente. 



 
Art. 168. Decorrido o prazo fixado pela Notificação Preliminar, sem que o notificado 

tenha tomado as providências para sanar as irregularidades apontadas, será lavrado o 
Auto de Infração, notificando-o do TAC e das penalidades previstas na lei. 

Parágrafo único. Mediante requerimento devidamente justificado pelo notificado, o 
órgão municipal competente pode prorrogar o prazo fixado na notificação, nunca 
superior ao prazo anteriormente determinado. 

 
 
 

CAPÍTULO V 
DO AUTO DE INFRAÇÃO 

 
 

Art. 169. Auto de infração é o instrumento por meio do qual a autoridade municipal 
apura a violação das disposições desta Lei e de outras leis, decretos e regulamentos 
municipais, estaduais e federais. 

 
 
 
 
 
 
Art. 170. Dá motivo a lavratura de Auto de Infração qualquer violação das normas 

desta Lei que for levada ao conhecimento do Prefeito, ou dos órgãos municipais 
competentes, por qualquer servidor municipal ou qualquer pessoa que a presenciar, 
devendo a comunicação ser acompanhada de prova ou devidamente testemunhada. 

Parágrafo único. Recebendo a comunicação, a autoridade competente ordenará, 
sempre que necessário, a lavratura do Auto de Infração. 

 
Art. 171. São autoridades para lavrar o Auto de Infração, os fiscais e outros 

servidores municipais designados pelo Prefeito.  
Parágrafo único. É atribuição dos órgãos municipais competentes, confirmar os 

autos de infração e arbitrar as multas. 
 
Art. 172. Os autos de infração lavrados em formulários padronizados ou modelos 

especiais, com precisão, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, devem conter, 
obrigatoriamente: 

I - o dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado; 
II - o nome de quem lavrou, relatando-se com toda clareza o ato ou fato constitutivo 

da infração e os pormenores que possam servir de atenuantes ou agravantes à ação; 
III - o nome do infrator, sua profissão, idade, estado civil, carteira de identidade, 

inscrição no cadastro geral de contribuinte, se for o caso, e residência; 
IV - a disposição legal infringida, e a intimação ao infrator para pagar as multas 

devidas ou apresentar defesa e prova nos prazos previstos; e 
V - a assinatura de quem lavrou o auto, do infrator ou de duas testemunhas 

capazes, se houver. 



§ 1º As omissões ou incorreções do Auto não acarretam sua nulidade quando do 
processo constarem elementos suficientes para determinação da infração e do infrator. 

§ 2º A assinatura do infrator não constitui formalidade essencial à validade do Auto, 
não implica em confissão, nem a recusa agrava a pena, devendo, nesse caso, constar a 
assinatura de duas testemunhas com seus nomes legíveis e respectivos endereços. 

 
Art. 173. Recusando-se o infrator a assinar o Auto, a recusa será averbada no 

mesmo pela autoridade que o lavrar. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

 
 

Art. 174. O infrator tem prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar defesa, 
contado a partir da intimação da lavratura do Auto de Infração. 

Parágrafo único. A defesa terá a forma de petição, ao órgão municipal 
competente, facultada a anexação de documentos. 

 
 
 
 
 
Art. 175. Sendo a defesa julgada improcedente, ou não sendo apresentada no 

prazo previsto, será imposta multa ao infrator, que, intimado, deverá recolhê-la no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 

 
Art. 176.  Recebida a defesa dentro do prazo, produzirá efeito suspensivo de 

cobrança de multas ou da aplicação de outras penalidades. 
§ 1º A apresentação de defesa não terá efeito suspensivo quanto a imposição da 

cessação ou remoção sumária das causas a que se relaciona a infração e da reparação 
dos danos provocados, nos seguintes casos: 

I - ameaça à segurança e à saúde; 
II - perturbação do sossego público; 
III - obstrução de vias públicas; 
IV - ameaça ao meio ambiente; 
V - qualquer outra infração que produza dano irreparável se não for coibida 

sumariamente. 
§ 2º Independente da lavratura do Auto de Infração e da definição de penalidades, 

multas e do resultado do julgamento, o fato ou coisa que dá origem à infração deve ser 
sumariamente removido. 

 
Art. 177. O autuado, o reclamante e o autuante serão notificados da decisão de 

primeira instância: 
I - sempre que possível, pessoalmente, mediante entrega de recibo de cópia de 

decisão proferida; 
II - por edital, se desconhecido o domicílio do infrator; e 



III - por carta, acompanhada da cópia da decisão, com aviso de recebimento, 
datado e firmado pelo destinatário ou alguém do seu domicílio. 

 
Art. 178. Da decisão de primeira instância, cabe recurso ao Prefeito. 
Parágrafo único. O recurso de que trata este Artigo deve ser interposto no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da ciência da decisão de primeira instância pelo 
autuado, reclamante ou impugnante. 

 
Art. 179. O recurso será feito por petição, facultada a anexação de documentos. 
Parágrafo único. São vedados, numa só petição, recursos referentes a mais de 

uma decisão, ainda que versarem sobre o mesmo assunto, o mesmo autuado ou 
reclamante. 

 
Art. 180. O Prefeito tem prazo de 15 (quinze) dias úteis para proferir a decisão 

final, após analisados os laudos solicitados pelo corpo técnico ou conselho municipal de 
meio ambiente. 

 
 
 
 
 
 
 
Art. 181. Não sendo proferida a decisão no prazo legal, não incidirá, no caso de 

decisão condenatória, quaisquer correções de eventuais valores no período 
compreendido entre o término do prazo e a data da decisão condenatória. 

 
Art. 182. As decisões definitivas serão executadas pela notificação do infrator para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis satisfazer o pagamento da multa e efetivar o 
ressarcimento devido. 

Parágrafo único. Vencido o prazo sem pagamento, será determinada a imediata 
inscrição como dívida ativa e a remessa de certidão à cobrança executiva.  

 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DEMAIS PENALIDADES 

 
 

Art. 183. Além da obrigação de fazer ou desfazer, da apreensão de mercadorias e 
produtos objeto da infração e da aplicação da pena de multa, na forma e termos dos 
Capítulo anteriores deste Título, os infratores ficam sujeitos às penalidades de 
suspensão temporária e de cancelamento da licença e interdição da atividade ou 
estabelecimento, nos casos previstos nesta Lei e sempre que as situações de 
infringência a seus preceitos não forem removidas. 

 
Art. 184. A aplicação das penalidades de que trata o artigo anterior dar-se-á por 

ato do Licenciador e do Prefeito, em decisão fundamentada, no expediente 



administrativo aberto com a Notificação Preliminar e instruído com o Auto de Infração, a 
defesa e sua apreciação e o recurso e sua decisão, quando for o caso. 

 
Art. 185. Determinada pelo Prefeito a aplicação das sanções referidas neste 

Capítulo, sua execução será cumprida pelos agentes encarregados da fiscalização, com 
auxílio de força policial, quando necessário, previamente requerido, à repartição 
estadual competente pelo titular do Poder Executivo. 

 
Art. 186. Em caso de resistência que possa colocar em risco os agentes municipais 

encarregados de cumprir a decisão, o Município recorrerá à via judicial. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DOS AGENTES PÚBLICOS 

 
 

Art. 187. Os agentes públicos, a serviço da vigilância ambiental, são competentes 
para: 

I - Colher amostras necessárias para análises técnicas e de controle; 
 
 
 
 
II - Proceder as inspeções e visitas de rotina, bem como para apuração de 

irregularidades e infrações; 
III - Verificar a observância das normas e padrões ambientais vigentes; 
IV - Lavrar autos de infração e aplicar penalidades cabíveis; 
V - Praticar todos os atos necessários ao bom desempenho da vigilância ambiental 

no município de Vale do Sol. 
§ 1º No exercício da ação fiscalizadora, os agentes terão livre acesso, em qualquer 

dia e hora, mediante as formalidades legais, à toda as edificações ou locais sujeitos ao 
regime desta Lei, não lhes podendo negar informações, vistas à projetos e documentos, 
instalações, dependências ou produtos sob inspeção. 

§ 2º Nos casos de embargo à ação fiscalizadora, os agentes solicitarão a 
intervenção policial para a execução da medida ordenada, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

Art. 188. Em caso de nulidade de procedimento que importar a ineficácia da 
medida administrativa aplicada, caberá à autoridade hierarquicamente superior à que 
praticar o ato determinar a reabertura do processo administrativo para tornar efetiva a 
sanção cabível, após correção do procedimento. 

 



Art. 189. Na aplicação dos dispositivos desta lei e no exame, apreciação e decisão 
relativos aos atos administrativos nela previstos, a Administração valer-se-á dos 
preceitos, institutos, categorias jurídicas e princípios gerais de direito constitucional, civil, 
processual e administrativo. 

 
Art. 190. A Procuradoria Geral do Município manterá sub-procuradoria, 

especializada em tutela ambiental, defesa dos interesses difusos e do patrimônio 
histórico, cultural, paisagístico, arquitetônico e urbanístico, como forma de apoio técnico 
jurídico à implantação dos objetivos desta Lei e demais normas ambientais vigentes. 

 
Art. 191. O Município de Vale do Sol poderá conceder ou repassar auxílio de 

qualquer natureza a instituições públicas ou privadas, sem fins lucrativos, para a 
execução de serviços de relevante interesse ambiental. 

 
Art. 192. Fica autorizada a Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e 

Assistência Social, através de seu Departamento de Meio Ambiente a expedir as normas 
técnicas, termos de referência, padrões, e critérios, aprovados pelo Conselho Municipal 
do Meio Ambiente, destinados a complementar esta Lei e seu Regulamento. 

 
 
 
 
 
Art. 193. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios de cooperação 

técnica e científica, com instituições públicas ou privadas a fim de dar cumprimento ao 
que dispõe nesta Lei. 

 
Art. 194. As despesas necessárias ao cumprimento desta Lei, correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias. 
 
Art. 195. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

 
GABINETE DO PREFEITO, 17 de fevereiro de 2011. 
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